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                                         Luzerna/SC


RESOLUÇÃO CMDCA 001/2019  

“NOMEIA A COMISSÃO ESPECIAL ELEITORAL DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR DO MUNICÍPIO DE LUZERNA(SC) PARA O QUADRIÊNIO 2020/2024 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 
A Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Luzerna(SC), no uso de suas atribuições legais e regimentais e 

CONSIDERANDO, que a Lei Federal nº 12.696/2012 alterou o artigo 139 do ECA para estabelecer data unificada em todo território nacional, para escolha dos membros do Conselho Tutelar, com eleições previstas para 06 de outubro de 2019 e posse dos Conselheiros para o dia 10 de janeiro de 2020; 

CONSIDERANDO, que a Lei Municipal nº 1646 de 19 de março de 2019, dispôs no seu artigo 10 e §1º que os membros do Conselho Tutelar serão escolhidos mediante sufrágio universal e pelo voto direto, secreto e facultativo dos eleitores do Município e a eleição será conduzida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, tomando-se por base o disposto na Lei n. 9.709 de 18 de novembro de 1998, e fiscalizada pelo Ministério Público e em seu art. 11 e §1º que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) instituirá a Comissão Especial Eleitoral, que deverá ser constituída por Conselheiros representantes do governo e da sociedade civil, observada a composição paritária e que poderão compor a Comissão Especial Eleitoral até 02 (dois) integrantes alheios ao Conselho, a título de colaboradores, desde que aprovados pela plenária do Conselho.

CONSIDERANDO, que o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente/CONANDA, ao estabelecer diretrizes e normas gerais quanto à política de atendimento à criança e ao adolescente, através do artigo 11 da Resolução 170/14 dispôs sobre o referido processo de escolha dos Conselheiros Tutelares e atribui tal responsabilidade ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente/CMDCA, que deverá constituir Comissão Especial para tanto; 

RESOLVE: 

Art.1º. Constituir COMISSÃO ESPECIAL ELEITORAL para conduzir o processo eleitoral de escolha dos CONSELHEIROS TUTELARES do MUNICÍPIO DE LUZERNA(SC) para quadriênio 2020/2024: 

CONSELHEIROS DO CMDCA - REPRESENTANTES DO GOVERNO

DÉBORA TAIS MENLAK

EMILLI TIEPO 

PAULA BUTNER

CONSELHEIROS DO CMDCA - REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL

ARLETE HOFFELDER 

JOVIANE COLOMBELLI 
TATIANE CAROLINE SCHNEIDER SCHMITZ 

COLABORADORES

KÁTIA IOLANDA DEUERLING

VANUSCA DENIZE DA SILVA

Art.2º. Designar PAULA BUTNER, para presidir a Comissão e TATIANE CAROLINE SCHNEIDER SCHMITZ para secretariar. 

Art. 3º- A COMISSÃO ESPECIAL ELEITORAL terá como atribuições: 

I. Analisar os pedidos de registro de candidatura e dar ampla publicidade à relação dos pretendentes inscritos facultando a qualquer cidadão impugnar, no prazo de 03 (três) dias úteis contados da publicação, candidatos que não atendam aos requisitos exigidos, indicando os elementos probatórios;
II. Notificar os candidatos, concedendo-lhes prazo para apresentação de defesa diante da impugnação apresentada em razão do não preenchimento dos requisitos legais ou da prática de conduta ilícita;
III. Realizar reunião para decidir acerca da impugnação da candidatura, podendo, se necessário, ouvir testemunhas eventualmente arroladas, determinar a juntada de documentos e a realização de outras diligências; 
IV. Publicar a relação dos candidatos habilitados, esgotada a fase recursal, com cópia ao Ministério Público;
V. Realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras do Processo de escolha aos candidatos considerados habilitados, fiscais e demais participantes sobre as condutas vedadas durante a campanha e no dia da votação, com a elaboração de um termo de compromisso de que serão observadas as normas respectivas, sob pena de imposição das sanções previstas na legislação local, a ser assinado pelos candidatos; 
VI. Estimular e facilitar o encaminhamento de notificação de fatos que constituam violação das regras de divulgação do processo de escolha por parte dos candidatos ou à sua ordem; 
VII. Analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de impugnação e outros incidentes ocorridos no dia da votação; 
VIII. Providenciar a confecção das cédulas, conforme modelo a ser aprovado; 
IX. Solicitar empréstimo de urnas ao TRE/SC;
X. Escolher e divulgar amplamente por todos os meios o horário de início e término da votação, bem como o(s) local(is) de votação e apuração, observando, em qualquer caso, a facilidade de acesso à população e as condições de acessibilidade de eleitores com deficiência, idosos e que possuam dificuldade de locomoção; 
XI. Selecionar, preferencialmente junto aos órgãos públicos municipais, os mesários e escrutinadores, bem como, seus respectivos suplentes, que serão previamente orientados sobre como proceder no dia da eleição para a escolha na forma da resolução regulamentadora do pleito; 

XII. Solicitar, junto ao comando da policia militar local, a designação de um efetivo para garantir a ordem e segurança dos locais do processo de escolha e apuração; 
XIII. Fixar lista com nomes dos candidatos nos respectivos locais de votação;

XIV. Divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial do processo de escolha; 
XV. Notificar o Ministério Público com a antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas de todas as reuniões deliberativas, decisões e de todos os incidentes verificados;

XVI. Resolver os casos omissos. 
Art.4º. O Ministério Público será notificado pessoalmente de todas as etapas do certame e seus incidentes.
Art.5º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Luzerna(SC), 05 de abril de 2019.

_____________________________

PAULA BUTNER
PRESIDENTE DO CMDCA
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